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A automedicação é uma prática cada vez mais habitual nos dias de hoje realizada pela população em geral. Os 

profissionais de saúde destacam-se em relação à restante população, por possuírem conhecimentos e acesso 

facilitado aos medicamentos, propiciando o recurso à automedicação. O objetivo deste estudo foi o de avaliar a 

prevalência da prática de automedicação realizada pelos profissionais de saúde da Unidade Local de Saúde (ULS) da 

Guarda - Hospital Sousa Martins (HSM), Portugal. 

Este estudo descritivo, observacional e transversal, foi realizado com recurso a questionários anónimos e 

confidenciais, aplicados aos profissionais de saúde da ULS da Guarda - HSM. 

Dos 264 profissionais de saúde inquiridos, 74,6% praticam a automedicação, sendo a principal razão 

“Doenças/sintomas que não necessitam de intervenção médica” (30,9%). Verificou-se que 84,8% refere adquirir 

medicamentos sem receita médica. Os quadros clínicos mais frequentes, referidos pelos profissionais de saúde, são 

as dores de cabeça (17,1%) e as gripes/constipações (14,8%), e os medicamentos mais utilizados são os analgésicos 

(20,7%) e os anti-inflamatórios (17,5%).  

A experiência profissional, conhecimentos e prática do dia-a-dia, dos profissionais de saúde, permitem que a 

automedicação seja praticada de forma responsável. No entanto a utilização de antibióticos e a aquisição de 

medicamentos nos serviços hospitalares poderão ter implicações éticas, financeiras e no âmbito da saúde pública. 

 

Self-medication is currently an increasingly common practice among the general population. Healthcare workers (HCW) 

stand out in relation to the general population, since they have knowledge and easy access to medicines, promoting the 

use of self-medication. The objective of this study was to analyze the practice of self-medication performed by the HCW 
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at the Unidade Local de Saúde (ULS) of Guarda – Hospital Sousa Martins (HSM). 

This cross-sectional, descriptive, and observation-based study was carried out using anonymous and confidential 

questionnaires, applied to the HCW of the ULS of Guarda – HSM. 

Among the 264 HCW that were included in the study, 74.6% practiced self-medication. The main reason was 

“Illness/symptoms that do not require medical intervention” (30,9%). Notably, 84.8% HCW acquire medicines without 

prescription.  The most reported pathological situations were headaches (17.1%) and common cold (14,8%), and the 

most consumed drugs were analgesics (20.7%) and anti-inflammatories (17,5%). 

The professional experience, knowledge and daily practice of HCW allow them to practice self-medication in a 

responsible way. However, the consumption of antibiotics and the acquisition of medicines in hospital services might 

have public health, ethical and financial concerns. 
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INTRODUÇÃO  
 
A legislação portuguesa define medicamento como 
‘toda a substância ou associação de substâncias 
apresentadas como possuindo propriedades curativas 
ou preventivas de doenças em seres humanos, ou dos 
seus sintomas; ou que possa ser utilizada ou 
administrada no ser humano com vista a estabelecer 
um diagnóstico médico; ou, exercendo uma ação 
farmacológica, imunológica ou metabólica, a 
restaurar, corrigir ou modificar as funções 
fisiológicas’1 (p. 6300), pelo que os medicamentos 
desempenham um papel muito importante no que 
toca a proteger, manter e restaurar a saúde da 
população.  
 
A definição de automedicação não é consensual para 
todos os autores. Em Portugal, o Despacho nº 
17690/2007, de 23 de julho, define automedicação 
como ‘a utilização de medicamentos não sujeitos a 
receita médica (MNSRM) de forma responsável, 
sempre que se destine ao alívio e tratamento de 
queixas de saúde passageiras e sem gravidade, com a 

assistência ou aconselhamento opcional de um 
profissional de saúde’2(p. 22849) .  
Por outro lado, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) definiu automedicação como a seleção e 
utilização de medicamentos por indivíduos, para 
tratar doenças e sintomas autodiagnosticados.  
Sá, Barros e Sá (2007) referem que ‘a automedicação 
é um procedimento caracterizado pela iniciativa do 
doente, ou de seu responsável, em obter ou produzir 
e utilizar um produto que acredita que lhe trará 
benefícios no tratamento de doenças ou alívio dos 
sintomas’4 (p. 76). 
 
No entanto existem outros autores e publicações que 
referem que a automedicação não se limita a 
MNSRM, englobando também os medicamentos 
sujeitos a receita médica (MSRM), como são os casos 
de Ignácio de Loyola Filho et al. (2002)5 que 
consideram a automedicação como o consumo de um 
medicamento, independentemente da prescrição 
médica; de Baggio e Formaggio (2009),6 que referem 
que a automedicação é realizada sem indicação e 
receita médica; e ainda Albarrán e Zapata (2008)7, que 
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indicam que automedicação é a utilização de 
medicamentos que não foram prescritos por um 
profissional de saúde habilitado. De facto, a OMS 
reporta que a compra de MSRM sem a respetiva 
receita é bastante mais comum do que a compra de 
MNSRM8.  
 
No Boletim Terapêutico Andaluz encontra-se uma 
publicação onde é referido que o conceito de 
automedicação tem variado ao longo do tempo. 
Inicialmente apenas considerava os MNSRM. No 
entanto, esta definição tem evoluído para incluir 
também os medicamentos sujeitos a receita médica, 
as plantas medicinais e as infusões, de entre outros9. 
Numa outra dimensão, Khantzian (1997)10, relaciona a 
automedicação com dependências e consumo de 
substâncias de abuso, referindo que os fatores da 
automedicação ocorrem em indivíduos com 
problemas de afeto, de autoestima, de 
relacionamento e autocuidado.  
 
Deste modo, o principal objetivo deste estudo 
consiste em analisar a prática de automedicação 
realizada pelos profissionais de saúde da Unidade 
Local de Saúde (ULS) da Guarda - Hospital Sousa 
Martins. 
 
 

MÉTODO 
 
Foi realizado um estudo do tipo descritivo 
observacional e transversal com recurso a 
questionários anónimos e confidenciais aplicados a 
264 profissionais de saúde da ULS da Guarda - 
Hospital Sousa Martins. A amostra foi calculada para 
um intervalo de confiança de 95% e para uma 
frequência de 50%, tendo por base o número de 
profissionais de saúde. Assumiu-se uma frequência de 
50% (p=50%) uma vez que se desconhece a 
prevalência da automedicação em profissionais de 
saúde portugueses. O p refere-se à “proporção” na 
fórmula matemática usada para calcular a amostra 
através da população total. 
 
O questionário de autopreenchimento anónimo e 
confidencial foi constituído por duas partes. A 
primeira incluía questões abertas e fechadas, relativas 

às características sociodemográficas do inquirido. A 
segunda era igualmente constituída por questões 
abertas e fechadas, mas relativas à prática da 
automedicação. 
 
O questionário foi desenvolvido com base em diversos 
trabalhos realizados na área da automedicação, tendo 
os diversos itens sido adaptados para satisfazer os 
objetivos deste estudo9,11 -18. 
 
Este projeto foi aprovado pela Comissão de Ética da 
ULS da Guarda. Os questionários foram distribuídos 
em papel aos profissionais de saúde, juntamente com 
a declaração de consentimento informado, entre os 
meses de junho e setembro de 2016, nos diversos 
serviços hospitalares de modo a obter-se uma 
amostra mais diversificada.  
 
Foram definidos como critérios de inclusão: ser 
profissional de saúde e estar em serviço na ULS da 
Guarda, não tendo sido excluído nenhum 
questionário, uma vez que todos cumpriram os 
critérios de inclusão. Neste estudo a variável 
independente é a automedicação. 
 
A análise dos dados obtidos e o tratamento estatístico 
dos mesmos foram realizados com o programa 
informático Statistical Package for Social Sciences 
(SPSS) versão 24. Foi realizada uma análise descritiva 
dos dados recolhidos, obtendo-se as médias, desvios-
padrão, máximos, mínimos e frequências. Foi 
também realizado o cruzamento entre algumas 
variáveis recorrendo à estatística inferencial. 
 
 

RESULTADOS 
 

Características sociodemográficas dos 
participantes 
 
Relativamente aos fatores sociodemográficos, 
verificou-se que, dos 264 profissionais de saúde da 
ULS da Guarda−Hospital Sousa Martins que 
constituíram a amostra, 208 (78,8%) eram do sexo 
feminino e 56 (21,2%) do sexo masculino. A idade dos 
participantes variou entre os 20 anos e os 66 anos, 
estando a maioria compreendida entre os 31 e os 40 
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anos (33,7%), com uma média de 40,88 anos. A 
mediana foi de 40,00 e o desvio padrão de 10,67, 
sendo que os intervalos das faixas etárias 
considerados foram: 20-30 anos (18,9%, n=50), 31-40 
anos (33,7%, n=89), 41-50 anos (24,6%, n=65) e 61-66 
anos (22,7%, n=60)  
 
A maior parte dos participantes são enfermeiros(as) - 
59,1%, n=156, seguindo-se os técnicos auxiliares de 
saúde (TAS) - 22,4%, n=59 e os médicos (7,6%, n=20), 
o que significa que a amostra é constituída, 
principalmente, por profissionais licenciados (63,3%, 
n=167). 
 

Automedicação 
 
A maior parte dos profissionais entende que a 
automedicação é “medicar-se a si mesmo sem a 
supervisão de outro profissional de saúde para tratar 
uma doença” (40,1%, n=125). Foi registada uma 
prevalência de automedicação de 74,6% (n=197), 
sendo que, a principal razão para recorrer a esta 
prática, foi a de “doenças/sintomas que não 
necessitam de intervenção médica” (30,9%, n=98). 
Por outro lado, a principal razão para não praticar a 
automedicação foi a do “risco do uso indevido dos 
medicamentos” (47,2%, n=34). 
 
Dos profissionais de saúde que praticam a 
automedicação, 66,7% (n=170) mencionaram adquirir 
os medicamentos para consumo próprio, 71,9% 
(n=182) em farmácias, e a grande maioria (84,8%, 
n=167) referiu adquiri-los sem receita médica. Todas 
estas percentagens referem-se ao número total de 
praticantes de automedicação, ou seja n=197 (74,6%). 
Os profissionais de saúde a que estas percentagens 
dizem respeito são todos os considerados neste 
estudo: Farmacêuticos, Enfermeiros, Médicos, 
Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica, Técnicos 
Auxiliares de Saúde, Nutricionistas e Fisioterapeutas.  
 
 
As situações clínicas mais referidas entre os 
profissionais de saúde, para praticar a automedicação, 
foram as dores de cabeça (17,1%, n=165), as gripes e 
constipações (14,8%, n=143), a febre (11,0%, n=106), 
as dores de garganta (10,1%, n=97) e as dores 

musculares (10,0%, n=96). As categorias de 
medicamentos mais consumidas pelos profissionais 
de saúde foram a dos analgésicos (20,7%, n=153), 
seguindo-se a dos anti-inflamatórios (17,5%, n=129) e 
a dos antipiréticos (12,9%, n=95). Os medicamentos 
para gripes e constipações correspondem apenas a 
10,7% (n=79). A diferença entre os valores referentes 
às gripes e constipações pode dever-se ao facto de 
14,8% dos participantes se automedicar nestas 
situações, mas apenas 10,7% adquirem 
medicamentos específicos para estas situações 
clínicas. 
 
A grande maioria dos inquiridos (67,1%, n=177) não 
considera correta a prática de automedicação, 
enquanto 29,9% (n=79) considera correta esta prática. 
Os restantes 3,0% (n=8) não manifestaram a sua 
opinião. 
 
Pela análise da tabela 1, verifica-se que os 
profissionais de saúde que mais praticam a 
automedicação, são do sexo masculino (85,7%), com 
idades compreendidas entre os 31 anos e os 40 anos 
(83,1%). Destacam-se a nível profissional os médicos 
(85,0%), a nível de escolaridade os profissionais 
detentores de mestrado (87,9%) e com uma 
experiência profissional entre seis e 10 anos (92,9%). 
 
 

DISCUSSÃO  
 
Neste estudo foi avaliada a prevalência da 
automedicação nos profissionais de saúde da ULS da 
Guarda-Hospital Sousa Martins, obtendo-se uma 
prevalência de 74,6%. Este valor é semelhante ao 
apresentado por Ali et al. (2012)14 num estudo 
realizado com profissionais de saúde, cuja prática de 
automedicação se encontrava em 77,6%.  
 
No estudo realizado por Ali et al. (2012)14 a principal 
razão para não praticar a automedicação foi a do 
“receio de reações adversas aos medicamentos”, 
enquanto a principal razão para a praticar foi a da 
“familiarização com as opções de tratamento”. Por 
outro lado, no estudo realizado por Bermúdez e Galán 
(2012)16 em enfermeiros e estudantes de 
enfermagem, a principal razão para praticar a 



Prevalência da automedicação em profissionais de saúde 

 
 

Salutis Scientia  –  Revista de Ciências da Saúde da ESSCVP             Vol.9 Novembro 2017           www.salutisscientia.esscvp.eu           6 

 

automedicação foi a “falta de tempo”. Estes dados 
diferem dos obtidos neste estudo, provavelmente, 
devido ao facto da população ser diferente.  
 
Barros, Griep, e Rotenberg (2009)15, chegaram a uma 
percentagem de 24,2% de aquisição e utilização de 
medicamentos sem a respetiva receita médica, num 
estudo realizado em enfermeiros, sendo este um valor 
bastante inferior ao encontrado neste estudo. Esta 
diferença de valores pode dever-se ao facto do 
trabalho realizado por estes autores se ter focado 
apenas numa categoria profissional e não nos 
profissionais de saúde, em geral. No entanto, é 
necessário realçar que 84,8% (valor referente ao 
número de profissionais de saúde que adquire 
medicamentos sem a respetiva receita médica) é uma 
percentagem muito elevada, podendo dever-se ao 
facto de as farmácias facilitarem a venda de MSRM 
sem a respetiva receita, tal como é demonstrado num 
estudo realizado pela Defesa do Consumidor (DECO), 
onde 14% dos inquiridos referiu ter adquirido MSRM 
sem apresentar a respetiva prescrição, incluindo 
ansiolíticos e antibióticos19. Apesar disto, a 
Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde (INFARMED) relembra que os MSRM só podem 
ser dispensados mediante apresentação da receita 
médica, pelo que deveria existir um maior controlo na 
dispensa deste tipo de medicamentos20. 
 
Os estudos apresentados por Ali et al. (2012)14 e 
Bermúdez e Galán (2012)16, identificaram as dores de 
cabeça como a principal causa de automedicação com 
15,7% e 43,8% respetivamente. Esses estudos 
apontam também as gripes e constipações como as 
segundas causas de automedicação, tendo 
igualmente a febre e as dores em geral incidências 
elevadas, tal como é demonstrado nos resultados aqui 
obtidos. 
Segundo a literatura, os grupos terapêuticos mais 
comummente utilizados na automedicação são - os 
analgésicos, as preparações para a tosse e 
constipação (de aplicação nasal e sistémica), os anti-
inflamatórios e antirreumáticos, as vitaminas e os 
suplementos minerais9,14-16,21-23. Frequentemente são 
usadas preparações dermatológicas e outros 
medicamentos que atuam no sistema digestivo, como 
os antiácidos, os antiespasmódicos e os 

antidiarreicos)5,21,22,24. 
 
Quanto aos medicamentos sujeitos a receita médica, 
os antibióticos são o grupo mais utilizado, tal como 
demonstram os estudos de Kregar e Filinger (2005)24. 
Neste sentido, Richman et al. (2001)25 realizaram um 
estudo focado no consumo de antibióticos sem 
receita médica, sendo que, 43% dos inquiridos, referiu 
ter tomado antibióticos sem consultar um médico. 
Neste estudo apenas se obteve uma percentagem de 
utilização de antibióticos, durante a prática de 
automedicação, de 2,4%, sendo este valor inferior ao 
obtido por Richman et al. (2001) – de 43%, por 
Martins de Oliveira e Pelógia (2011)26 - 9,1% e por 
Tejashree, Sarala, e Benfalorkar (2014)27 - cerca de 
63%. Tal diferença de valores pode dever-se, 
primeiramente ao facto de os resultados aqui 
apresentados serem fruto de um estudo realizado em 
profissionais de saúde que, derivado da sua formação 
e experiência, possuem mais conhecimentos 
científicos e farmacológicos, e não na população em 
geral, como é o caso do estudo de Richman et al. 
(2001), mas também devido ao controlo mais 
apertado exercido nas farmácias ao longo dos anos, 
no que se refere à venda de antibióticos sem receita 
médica, resultando nas diferenças verificadas com os 
estudos de Martins de Oliveira e Pelógia, em 2011 e 
de Tejashree, Sarala e Bengalorkar, em 2014. 
 
Relativamente à aceitação da automedicação, verifica-
se que os resultados aqui obtidos são bastante 
diferentes dos obtidos por Abay e Amelo (2010)11. 
Neste estudo, a percentagem de profissionais de 
saúde que não considera correta a automedicação, foi 
de 67,1%, enquanto a obtida por Abay e Amelo 
(2010), foi 41,5%. Estas diferenças podem dever-se ao 
facto de o estudo realizado por estes autores ter 
considerado uma população estudantil que ainda não 
tem experiência profissional e não conhece todos os 
riscos inerentes a esta prática. 
 
Os estudos realizados em profissionais de saúde 
demonstraram uma maior prevalência nos médicos, 
com experiência profissional superior a 40 
anos14,15,23,28.Estes dados são semelhantes aos obtidos 
nesta investigação, com exceção da experiência 
profissional, (obteve-se uma prevalência de 
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automedicação superior em indivíduos com 
experiência profissional entre seis e 10 anos). 
 

CONCLUSÃO 
 
Com este estudo é possível concluir que a prevalência 
de automedicação nos profissionais de saúde é 
bastante elevada. No entanto, devido à sua 
experiência profissional, conhecimentos e prática do 
dia-a-dia, permitem que a automedicação seja 
praticada de forma responsável, uma vez que se 
verifica que os medicamentos com maior 
percentagem de resposta são aqueles que podem ser 
utilizados nos problemas de saúde mais mencionados.  
 
Por outro lado, é necessário realçar dois dos 
resultados obtidos neste estudo. Em primeira 
instância, o uso de antibióticos, uma vez que esta 
classe de medicamentos nunca deveria ser utilizada 
sem receita médica, ainda que por profissionais de 
saúde, devido às consequências que podem advir do 
seu uso incorreto, tais como a crescente resistência a 
antibióticos e antimicrobianos.  
Subsequentemente, o facto de alguns profissionais 
terem referido adquirir medicamentos nos serviços 
hospitalares, tendo em conta que os locais indicados 
para aquisição de medicamentos são as farmácias e 
parafarmácias, sendo que os serviços hospitalares 
dispõem de medicamentos para serem consumidos 
apenas pelos utentes desses serviços. 
 
Futuramente, seria interessante alargar este estudo a 
outras unidades hospitalares do país, a fim de 
consolidar os dados aqui referidos e obter dados mais 
representativos e atuais da prática de automedicação 
por profissionais de saúde. Seria também importante 
realizar mais estudos desta índole, uma vez que são 
poucos os realizados nesta área, sendo o último que 
aborda a relação dos profissionais de saúde com a 
automedicação datado de 2014. 
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Variáveis 
Pratica a automedicação? 

p 
Não Sim 

Sexo 
Feminino 28,4% 71,6% 

0,032 
Masculino 14,3% 85,7% 

Faixa etária 

20-30 anos 22,0% 78,0% 

0,036 
31-40 anos 16,9% 83,1% 

41-50 anos 36,9% 63,1% 

51-66 anos 28,3% 71,7% 

Profissão 

Enfermeiro(a) 19,2% 80,8% 

0,001 
Médico(a) 15,0% 85,0% 

Técnico auxiliar 
de saúde 

45,8% 54,2% 

Outra 24,1% 75,9% 

Nível de escolaridade 

12º ano 58,8% 41,2% 

0,000 
Licenciatura 20,4% 79,6% 

Mestrado 12,1% 87,9% 

Outra 33,3% 66,7% 

Experiência profissional 

≤ 1 ano 50,0% 50,0% 

0,020 

2-5 anos 23,8% 76,2% 

6-10 anos 7,1% 92,9% 

11-15 anos 28,1% 71,9% 

16-20 anos 21,1% 78,9% 

21-30 anos 30,0% 70,0% 

31-40 anos 23,8% 76,2% 

≥ 40 anos 33,3% 66,7% 

 

Tabela 1 – Relação entre os fatores sociodemográficos e a prática de automedicação. 

 


